
 

CONTRATO

TERMO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 03 /2026
SIAD nº 9494499
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR
DE MINAS GERAIS E A EMPRESA G4F SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA.

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - TJMMG, órgão do Poder Judiciário, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua
Tomaz Gonzaga, nº 686, Bairro Lourdes, CEP 30.180-140, inscrito no CNPJ sob o nº 16.866.394/0001-03, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo seu Presidente Desembargador Jadir Silva, e a empresa G4F SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., endereços de correio eletrônico
administracao@g4f.com.br, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número 07.094.346/0001-45, com sede na SCN Quadra 2 S/N, Bloco
A Sala 602 – Asa Norte, Edifício Corporate Financial, Brasília - DF, CEP: 70340- 000, neste ato representada pelo Sr. Elmo Toledo Lacerda, doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, decorrente da Ata de Registro de Preços nº 148/2025 da Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais – SEPLAG/MG, que será regido pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação estadual, e ainda, no que couber, as demais
normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas expressamente.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de serviços contínuos de operação de infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação por meio da
alocação de mão de obra com dedicação exclusiva, sob demanda, futura e eventual, visando a disponibilidade dos recursos e serviços de TIC para os ÓRGÃOS E
ENTIDADES ANUENTES do Estado de Minas Gerais, e solicitados mediante ordens de serviço, limitado ao quantitativo máximo estimado, sem garantia de
consumo mínimo e com pagamento em função de resultados, que deve ser executado conforme condições do Termo de Referência.
1.2. Discriminação do objeto:

ITEM CÓDIGO DO ITEM
NO SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM NO CATMAS

UNIDADE DE
AQUISIÇÃO (OU DE
MEDIDA)

QUANTIDADE
TOTAL

REFERÊNCIA
SALARIAL VALO

6 134775
PRESTACAO DE SERVICO DE
ADMINISTRADOR DE BANCO DE DADOS
DE NIVEL PLENO

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 6.371,27 R$ 12.

7 134783
PRESTACAO DE SERVICO DE
ADMINISTRADOR DE BANCO DE DADOS
DE NIVEL SENIOR

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 10.248,05 R$ 18.

12 134708
PRESTACAO DE SERVICO DE ANALISTA
DE REDES E DE COMUNICACAO DE
DADOS DE NIVEL PLENO

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 6.680,21 R$ 12.

13 135003
PRESTACAO DE SERVICO DE ANALISTA
DE REDES E DE COMUNICACAO DE
DADOS DE NIVEL SENIOR

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 9.470,32 R$ 17.

21 134600
PRESTACAO DE SERVICO DE
ADMINISTRADOR DE SEGURANCA DA
INFORMACAO DE NIVEL PLENO

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 7.933,56 R$ 14.

22 134619
PRESTACAO DE SERVICO DE
ADMINISTRADOR DE SEGURANCA DA
INFORMACAO DE NIVEL SENIOR

POSTO DE
TRABALHO 1 R$ 11.621,38 R$ 21.

VALOR TOTAL ESTIMADO

1.3. O contrato será celebrado nas quantidades apresentadas na tabela acima, sob demanda, salientando-se que se trata de um contrato estimativo, que não obriga a
execução total do contrato.
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. Termo de Referência;
1.4.2. Aviso de Edital de Licitação;
1.4.3. Ata de Registro de Preços;
1.4.4. Informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;
1.4.5. Proposta comercial do contratado;
1.4.6. Eventuais anexos dos documentos acima.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
2.1. O regime de execução contratual, os modelos de execução e de gestão contratuais, assim como os prazos e condições de entrega e de recebimento do objeto
constam no Termo de Referência.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência é de 5 (cinco) anos contado a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
sendo prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
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3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
3.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
3.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
3.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
3.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
3.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.4. A prorrogação de contrato de serviço contínuo deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências dos efeitos de aplicação das sanções.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO
4.1. O valor total da contratação é de R$ 5.844.291,00 (cinco milhões, oitocentos e quarenta e quatro mil duzentos e noventa e um reais).
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente
realizados a partir da quantidade de postos de trabalho efetivamente alocados.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no
início de cada exercício financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s): "1051 02 061 734 4355 0001", natureza de despesa "339040", item de
despesa "02", fonte de recursos "10" e procedência "1".  
5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Termo de Referência.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS
7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do
contratado.
7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
7.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo,
convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;
7.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
7.3. O direito a que se refere deverá ser efetivamente exercido mediante pedido formal da contratada.
7.3.1. Em até 1 (um) ano após o da data da homologação do Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho que fixou o novo salário normativo da categoria
profissional abrangida pelo contrato objeto do pedido de repactuação para os custos do item 7.2.1.
7.3.2. Em até 180 dias após o atingimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput do item 7.2 sob pena de preclusão do direito ao seu exercício para os
custos do item 7.2.2.
7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma
parcela objeto da nova solicitação.
7.5. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela apostilada.
7.6. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação,
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes
de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).
7.7. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em
tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021).
7.8. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei,
acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
7.9. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros
ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021).
7.10. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de
Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
7.11. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
7.12. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do
índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula:
7.12.1. R = V (I – Iº) / Iº, onde:
7.12.1.1. R = Valor do reajustamento procurado;
7.12.1.2. V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
7.12.1.3. Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;
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7.12.1.4. I = Índice relativo ao mês do reajustamento
7.13. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.14. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.15. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado
pela legislação então em vigor.
7.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos
custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
7.17. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do
índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
7.18. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios
coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a
repactuação.
7.19. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da
contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
7.20. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
7.21. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de
preclusão.
7.22. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido
possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
7.23. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de
termo indenizatório.
7.24. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um) mês, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação
comprobatória da variação dos custos a serem repactuados (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6 º).
7.25. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante
para a comprovação da variação dos custos.
7.26. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.
7.27. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.28. Havendo alteração do preço registrado na ata que subsidiou esta contratação, o preço deste contrato poderá ser revisto e adequado.
7.29. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor
contratado.
7.30. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da
Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
7.31. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1. As obrigações relativas à execução do objeto (descrição, funcionamento e aplicação) são descritas no Termo de Referência.
 
9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente
a 10% (dez por cento) do valor anual do contrato.
9.1.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que
deve ocorrer antes da assinatura do contrato.
9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.
9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.5 deste contrato.
9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
9.6.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
9.6.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e
9.6.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.6, observada a legislação que rege a matéria.
9.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.11. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de três décimos por cento por dia (0,3%), até o trigésimo dia
de atraso, do valor total do contrato.
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9.12. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõem o inciso I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
9.13. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros
utilizados quando da contratação.
9.14. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
9.15. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.15.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
9.15.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
9.16. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.
9.17. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em
dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.18. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse
pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas
trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria.
9.19. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem
que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
9.20. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o
pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação
dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.
9.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao
contratado.
9.22. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato
9.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONTA VINCULADA
10.1. Será observado o contingenciamento mensal de parcela do pagamento devido à CONTRATADA, em virtude da contratação de serviços contínuos com
dedicação exclusiva de mão de obra, em atendimento a Resolução nº 651, de 29 de setembro de 2025, do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.
10.2. A retenção e o depósito dos valores na Conta Vinculada têm por fim garantir o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias pela
CONTRATADA, prevenindo a responsabilização subsidiária do CONTRATANTE e assegurando o pagamento das verbas devidas aos trabalhadores alocados na
execução do contrato.
10.3. O montante mensal do depósito vinculado terá como base o somatório dos valores correspondentes às seguintes rubricas, conforme detalhamento na planilha
de custos e formação de preços aceita:
a) férias;
b) 1/3 constitucional sobre férias;
c) 13º salário;
d) multa do FGTS por dispensa sem justa causa;
e) encargos previdenciários incidentes sobre férias, 13º salário e 1/3 constitucional.
10.4. Para fins de retenção, os percentuais das rubricas indicadas no item 10.3 são aqueles constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA no processo
licitatório.
10.5. Os valores a serem contingenciados serão glosados do pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositados em conta-depósito vinculada – bloqueada
para movimentação – aberta em nome da CONTRATADA em banco público oficial, conforme disposto no Art. 3º, § 1º, da Resolução CNJ nº 651/2025.
10.6. A CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado a partir da notificação do CONTRATANTE acerca da solicitação de abertura, deverá firmar
Termo de Autorização e assinar os documentos de abertura da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, em banco público indicado pelo
CONTRATANTE, obrigando-se a:
a) Autorizar o acesso do CONTRATANTE aos saldos e extratos da conta vinculada;
b) Condicionar a movimentação dos valores à autorização expressa do CONTRATANTE.
10.7. Os saldos da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação serão remunerados diariamente pelo índice da caderneta de poupança ou por outro
índice de maior rentabilidade, conforme negociado no Termo de Cooperação Técnica firmado pelo CONTRATANTE, observados os critérios de segurança,
liquidez e economicidade.
10.8. Eventuais despesas para abertura e manutenção da conta-depósito vinculada, caso haja cobrança e não tenha sido possível a isenção ou redução junto ao
banco público, deverão ser suportadas pela taxa de administração constante na proposta comercial da empresa.
10.9. A movimentação dos recursos da conta vinculada somente será autorizada sob ordem do CONTRATANTE e ocorrerá exclusivamente nas seguintes
hipóteses, mediante solicitação formal da CONTRATADA dirigida à fiscalização do contrato:
a) Pagamento direto aos empregados, quando o CONTRATANTE autorizar e solicitar ao banco público oficial a transferência dos valores diretamente para a conta
dos empregados, para quitação de encargos trabalhistas vencidos.
b) Resgate pela CONTRATADA, quando a empresa comprovar que já efetuou os pagamentos aos empregados e solicitar o reembolso correspondente.
10.10. Para resgate dos recursos da conta-depósito vinculada-bloqueada para movimentação, na modalidade de reembolso, a CONTRATADA deverá apresentar à
fiscalização do contrato os documentos comprobatórios de que efetuou o pagamento das rubricas correspondentes ao valor a ser resgatado a cada empregado
alocado no contrato, nos termos do Art. 5º, § 1º, da Resolução CNJ nº 651/2025.
10.11. A solicitação de resgate deverá ser acompanhada de planilha detalhando, para cada empregado, os valores retidos, por competência, referentes à rubrica cuja
movimentação se pretende, restringindo-se ao período em que o empregado esteve alocado na execução do contrato.
10.12. O responsável pela fiscalização ratificará as informações que compõem os cálculos e que influenciem nos valores a serem levantados da conta depósito
vinculada, principalmente no tocante à frequência do empregado no posto de trabalho, número de ausências, adicional noturno e compatibilidade do período
abrangido pelo cálculo com a alocação do empregado na Unidade.
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10.13. Após a conferência dos cálculos e a verificação da documentação comprobatória, o CONTRATANTE emitirá a autorização formal para movimentação dos
recursos creditados na conta vinculada, e a encaminhará à instituição financeira no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
PROCEDIMENTO PARA LIBERAÇÃO DE VALORES DA CONTA VINCULADA
10.14. Para resgatar os recursos da conta-depósito vinculada, bloqueada para movimentação, a CONTRATADA deverá seguir os procedimentos específicos para
comprovação da quitação das verbas trabalhistas e previdenciárias.
10.14.1. 13º SALÁRIO
10.14.1.1. A liberação de valores corresponderá à soma dos valores retidos, por competência do ano a que se referir, relativos à rubrica “13º salário” e encargos
sociais e previdenciários incidentes, restringindo-se ao lapso de tempo em que o empregado esteve alocado na execução do contrato.
10.14.1.2. Documentos Necessários:
a) Folha analítica contendo a rubrica “13º Salário” para os empregados envolvidos;
b) Comprovante de depósito bancário ou recibo de pagamento;
c) Comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas incidentes – GFIP, DCTFWeb, guias de recolhimento e respectivos comprovantes de
pagamento.
10.14.2. FÉRIAS E 1/3 CONSTITUCIONAL
10.14.2.1. A liberação de valores corresponderá à soma dos valores retidos, por competência do período aquisitivo, referente à rubrica “Férias + Terço
Constitucional” e encargos sociais e previdenciários incidentes, restringindo-se ao lapso de tempo em que o empregado esteve alocado na execução do contrato.
10.14.2.2. Documentos Necessários:
a) Folha analítica contendo a rubrica “Férias e Abono Constitucional”;
b) Comprovante de depósito bancário ou recibo de pagamento;
c) Aviso e recibo de férias;
d) Comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas incidentes – GFIP, DCTFWeb, guias de recolhimento e respectivos comprovantes de
pagamento.
10.14.3. DISPENSA DE EMPREGADO VINCULADO AO CONTRATO
10.14.3.1. A liberação de valores corresponderá à soma dos valores retidos por competência referente às rubricas “13º salário”, “Férias + Terço Constitucional”,
“Multa do FGTS” e encargos sociais e previdenciários incidentes sobre estas verbas, restringindo-se ao lapso de tempo em que o empregado esteve alocado na
execução do contrato, observada a inexistência de liberação anterior para as mesmas rubricas.
10.14.3.2. Documentos Necessários:
a) Folha analítica contendo a rubrica “Líquido da restituição”;
b) Comprovante de depósito bancário ou recibo de quitação de verbas rescisórias;
c) Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho;
d) Demonstrativo de Recolhimento Rescisório FGTS;
e) Guia de Recolhimento de Rescisório FTGS – GRRF;
f) Comprovantes de recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas incidentes – GFIP, DCTFWeb, guias de recolhimento e respectivos comprovantes de
pagamento;
g) Exame demissional.
10.14.3.3. Nos casos de rescisão de contrato de trabalho de empregado com mais de 1 (um) ano de serviço, o tribunal ou conselho deverá requerer assistência do
sindicato da categoria, quando exigível por norma coletiva, para verificar se os termos da rescisão do contrato de trabalho estão corretos.
10.14.3.3.1. Caso a convenção coletiva ou o sindicato exijam o pagamento antes da homologação, a empresa poderá solicitar o resgate da conta vinculada para
pagamento das verbas rescisórias, devendo apresentar ao tribunal ou ao conselho, na situação consignada no inciso II do referido artigo, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados para a conta-corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de
depósito feito na conta dos beneficiários.
10.14.4. Os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da
execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente na ocorrência do fato gerador, mediante comprovação documental,
conforme disposto no § 3º, inciso V, do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
10.14.5. No caso de pagamento direto aos empregados por inadimplemento da contratada, os valores pagos serão deduzidos do montante devido à contratada,
consoante prevê o inciso IV do § 3º do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.
10.15. A CONTRATADA poderá solicitar o resgate ou a movimentação da conta-depósito vinculada para quitação das verbas trabalhistas contingenciadas em
relação aos empregados que comprovadamente atuaram na execução do ajuste e que serão desligados do quadro de pessoal da empresa contratada, em decorrência
do encerramento da vigência do contrato.
10.16. Se após o(s) resgate(s) ou a(s) movimentação(ões) indicado(s) no item 10.15 houver saldo na conta-depósito vinculada, o valor deverá ser utilizado pela
CONTRATADA para pagamento aos empregados que permaneceram no quadro de pessoal da contratada à medida que ocorrerem os fatos geradores das verbas
trabalhistas contingenciadas, observada a proporcionalidade do tempo em que o empregado esteve alocado na prestação dos serviços por força contratual.
10.17. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação – será liberado à CONTRATADA ao final da
vigência, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, se cabível, após a comprovação da quitação de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme Art. 6º, § 4º, da Resolução CNJ n° 651/2025.
10.18. O CONTRATANTE solicitará ao banco público oficial que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da transferência dos valores, apresente os
respectivos comprovantes de depósito nas contas dos beneficiários nos casos de pagamento direto aos empregados.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções administrativas incidentes à inexecução do objeto são descritas no Termo de Referência.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
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12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.3. O contrato poderá ser extinto em decorrência do não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, e demais motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de extinção será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo
à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.
12.8. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção
contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
12.9. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
12.10. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
12.10.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as
verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I,
e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e
12.10.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
12.11. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o
pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do
pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
12.12. O contratante poderá ainda:
12.12.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021),
conforme legislação que rege a matéria; e
12.12.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
12.13. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).
12.14. As partes entregarão, no momento da extinção, a documentação e eventual material de propriedade da outra parte, acaso em seu poder.
12.15. No procedimento que visar à extinção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, será assegurado o
devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados
Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.
13.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO assume o papel de operador conforme artigo 5º, VI e VII da
Lei nº 13.709/2018.
13.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compartilhados pela CONTRATANTE e só poderá fazer uso dos dados exclusivamente
para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o compartilhamento desses dados sem a expressa autorização da
CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompatível com as finalidades e prazos acordados.
13.4. As PARTES deverão notificar uma à outra, por meio eletrônico, em até 03 (três) dias úteis, sobre qualquer incidente detectado no âmbito de suas atividades,
relativo a operações de tratamento de dados pessoais.
13.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administrativas, tecnológicas, técnicas e operacionais necessárias a resguardar os dados
pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas práticas existentes.
13.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do CONTRATADO, diante das obrigações de operador, para
a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato.
13.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação sobre os assuntos pertinentes à Lei nº
13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, quando necessário.
13.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui
estipuladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer atividade que envolva a presente contratação.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º 14.133/2021, desde que devidamente motivado e autorizado pela
autoridade competente.
14.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei nº 14.133, de 2021.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO
15.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pelo Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais serão observadas as determinações que se seguem.
15.2. O Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de ética durante a licitação e execução dos
contratos. Em consequência desta política, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes termos:
15.2.1. “prática corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para influenciar a ação de um agente público no
processo de licitação ou execução do contrato;
15.2.2. “prática fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a execução de um contrato em detrimento do
CONTRATANTE;
15.2.3. “prática conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da proposta) com ou sem conhecimento do
CONTRATANTE, destinado a estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais não competitivos e privar o CONTRATANTE dos benefícios da competição
livre e aberta;
15.2.4. “prática coercitiva” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas propriedades a fim de influenciar a
participação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;
15.2.5. “prática obstrutiva” significa:
15.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para investigação ou oferecer informações falsas aos investigadores com o
objetivo de impedir uma investigação do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa
ainda ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a
investigação; ou
15.2.5.2. agir intencionalmente com o objetivo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão de Controle de investigar e auditar.
15.3. O Tribunal de Justiça Militar de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente se julgar que o licitante,
diretamente ou por um agente, envolveu-se em práticas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou coercitivas durante o procedimento licitatório.
15.4. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e pelo
Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, esses deverão ser comunicados ao Presidente para ciência e
decisão sobre a eventual abertura de investigação preliminar ou instauração de Processo Administrativo de Responsabilização - PAR, nos termos do disposto na
Resolução n. 244, de 19 de maio de 2021 - TJMMG.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTINEPOTISMO
16.1. É vedada a execução de serviços por empregados que sejam cônjuges, companheiros ou que tenham vínculo de parentesco em linha reta ou colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau com agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, salvo se investidos por
concurso público.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021, Decreto-Lei nº 4.657/1942 (Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e demais normas relativas a licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, a Lei nº 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
18.1.1. O Portal de Compras será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei 14.133, de 2021.
18.2. A publicação do extrato do presente instrumento, no Diário da Justiça Militar eletrônico - DJM-e, correrá a expensas da CONTRATANTE.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
19.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste Contrato.
 
E por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.
 

Belo Horizonte, data registrada no sistema
 

CONTRATANTE:
 

Desembargador Jadir Silva
Presidente do TJMMG

 

CONTRATADA:
 

Elmo Toledo Lacerda
G4F SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA.

 
TESTEMUNHAS:
___________________________
CPF:
___________________________
CPF:
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Documento assinado eletronicamente por ELMO TOLEDO LACERDA, representante legal da G4F SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA, Usuário
Externo, em 06/02/2026, às 14:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JADIR SILVA, Presidente do TJMMG, em 06/02/2026, às 14:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA CAROLINA DE MATTOS, Testemunha, em 06/02/2026, às 15:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por FLAVIANE DE ALMEIDA CANTARINO, Testemunha, em 06/02/2026, às 15:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjmmg.jus.br/servicos informando o código verificador 0381759 e o código CRC C7FF57A5.
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CEP 30180-143 - Belo Horizonte - MG  

11/02/2026, 10:18 SEI/TJM-MG - 0381759 - Contrato

https://sei.tjmmg.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=10000000404278&i… 8/8


